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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  DIREITO PENAL.HABEAS CORPUS.
DIREITO PROCESSUAL PENAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ROUBO A
BANCO MAJORADO PELO CONCURSO DE AGENTES, EMPREGO DE
ARMA DE FOGO E RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DAS VÍTIMAS. PRISÃO
PREVENTIVA.  REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDASMODUS OPERANDI.
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA  CONTEMPORANEIDADEIN CASU.
RECONHECIDA. EXCESSO DE PRAZO. INSTRUÇÃO ENCERRADA.
SÚMULA N. 52/STJ.  AGRAVO DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de
em que consiste o periculum libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada no modus operandi
empregado na conduta delitiva consistente na prática, em tese, de crime de
organização criminosa e de roubo a banco majorado pelo concurso de
agentes, emprego de arma de fogo e restrição da liberdade das vítimas,
bem como na habitualidade criminosa do agente que responde a diversas
ações penais por crime contra o patrimônio. Dessarte, evidenciada a sua
periculosidade e a necessidade da segregação como forma de acautelar a
ordem pública e evitar a reiteração delitiva.

3. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do
delito, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes
para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

4. Há contemporaneidade entre os fatos (3/3/2014) e o decreto de prisão
preventiva (16/1/2015), porquanto os indícios de autoria surgiram no
decorrer da investigação policial, tendo sido formulada a representação pela
custódia preventiva tão logo ofertada a denúncia, ocasião em que os fatos
foram levados ao conhecimento do Poder Judiciário para análise da
necessidade da imposição da medida extrema, a qual foi decretada na
mesma oportunidade em que recebida a denúncia (Precedentes).
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5. Estando o feito com a instrução criminal encerrada, apenas aguardando
a juntada das mídias das imagens do circuito de monitoramento do local do
crime ao PJe pela autoridade policial para a abertura do prazo de
apresentação das alegações finais, incide ao caso o teor do enunciado da
Súmula n. 52, o qual dispõe que, "encerrada a instrução criminal, fica

".superada a alegação de constrangimento por excesso de prazo
6. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .14 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de
em que consiste o periculum libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada no modus operandi
empregado na conduta delitiva consistente na prática, em tese, de crime de
organização criminosa e de roubo a banco majorado pelo concurso de
agentes, emprego de arma de fogo e restrição da liberdade das vítimas,
bem como na habitualidade criminosa do agente que responde a diversas
ações penais por crime contra o patrimônio. Dessarte, evidenciada a sua
periculosidade e a necessidade da segregação como forma de acautelar a
ordem pública e evitar a reiteração delitiva.

3. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do
delito, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes
para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

4. Há contemporaneidade entre os fatos (3/3/2014) e o decreto de prisão
preventiva (16/1/2015), porquanto os indícios de autoria surgiram no
decorrer da investigação policial, tendo sido formulada a representação pela
custódia preventiva tão logo ofertada a denúncia, ocasião em que os fatos
foram levados ao conhecimento do Poder Judiciário para análise da
necessidade da imposição da medida extrema, a qual foi decretada na
mesma oportunidade em que recebida a denúncia (Precedentes).
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5. Estando o feito com a instrução criminal encerrada, apenas aguardando
a juntada das mídias das imagens do circuito de monitoramento do local do
crime ao PJe pela autoridade policial para a abertura do prazo de
apresentação das alegações finais, incide ao caso o teor do enunciado da
Súmula n. 52, o qual dispõe que, "encerrada a instrução criminal, fica

".superada a alegação de constrangimento por excesso de prazo
6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de BRUNO BORGES
MARIANO contra decisão em que deneguei a ordem e que foi assim relatada (e-STJ
fls. 81/82):

Trata-se de com pedido liminar impetrado em favor dehabeas corpus 
BRUNO BORGES MARIANO apontando como autoridade coatora o
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO (HC n.
5000859-58.2025.8.08.0000).

Depreende-se dos autos que o paciente encontra-se preso preventivamente
e foi denunciado como incurso, em tese, nos crimes previstos nos arts. 157,
§2º, I, II e V, do Código Penal, e 2º, § 2º, da Lei n.12.850/2013, na forma do
art. 69 do CP.

O Tribunal de origem denegou a ordem (e-STJ fls. 75/78).

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. ROUBO QUALIFICADO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
TRANSCURSO DO TEMPO. MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ORDEM DENEGADA. I. CASO EM
EXAME 1. Habeas corpus impetrado em favor de Bruno Borges Mariano,
reiterando a alegada ilegalidade da decretação e manutenção de sua prisão
preventiva, sob o argumento de extemporaneidade da custódia e ausência de
necessidade da medida extrema. 2. Paciente denunciado pelos crimes de
roubo qualificado (art. 157, §2º, V e §2º-A, I e II, do CP) e organização
criminosa (art. 2º, §2º, da Lei nº 12.850/13), decorrente de assalto a caixa
eletrônico com emprego de arma de fogo, restrição da liberdade das vítimas e
uso de maçarico para violação do terminal bancário. 3. Prisão preventiva
decretada em , com mandado expedido em , não16/01/2015 24/09/2015
cumprido à época, pois o paciente já se encontrava preso por outros delitos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 4. Discute-se a legalidade da manutenção da
prisão preventiva, diante do longo transcurso do tempo e da alegação de
dificuldades na instrução processual. III. RAZÕES DE DECIDIR 5. A
gravidade concreta da conduta justifica a manutenção da segregação
cautelar, considerando o modus operandi do crime e a violência empregada.
6. O paciente ostenta histórico criminal extenso, respondendo a múltiplas
ações penais por delitos patrimoniais e associação criminosa, evidenciando
reiteração delitiva.7. O princípio da confiança na decisão do Juízo de primeiro
grau reforça a necessidade da custódia, sendo inaplicáveis medidas
cautelares alternativas, nos termos da jurisprudência do STJ (HC 581.697
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/SP).8. Processo em fase avançada, com alegações finais já apresentadas,
afastando eventual excesso de prazo na custódia. IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Ordem denegada. 

Daí o presente , no qual alega a defesa que o decreto de prisãowrit
preventiva carece de fundamentação idônea, pois, segunda ela, "não restou
demonstrada a indispensabilidade da medida extrema , é dizer, a
comprovação de que a liberdade do paciente irá comprometer à ordem

 (e-STJ fl. 3).pública, à instrução criminal, ou à aplicação da lei penal"

Afirma que "comprovada está a extemporaneidade do decreto prisional, eis
que o crime imputado ao paciente ocorreu em 03 de março de 2014, ou seja,

 (e-STJ fl. 4).há mais de 10 (dez) anos"

Acrescenta ser desnecessária a custódia cautelar, já que se revelariam
adequadas e suficientes medidas diversas da prisão.

Aduz que, "[n]o tocante à alegação de que o paciente teria permanecido
foragido por longo período, observa-se que inexiste nos autos qualquer
elemento que comprove ciência prévia da ordem de prisão e posterior
evasão deliberada. A não localização para cumprimento de mandado não se
confunde juridicamente com fuga, inexistindo fundamento legítimo para

 (e-STJ fl. 6).presumir risco atual de evasão"

Argumenta estar configurado constrangimento ilegal pelo excesso de prazo
para a formação da culpa, "uma vez que, apesar de encerrada a instrução
processual, até o presente momento não foi prolatada a sentença, o que
impõe o imediato relaxamento da prisão, conforme pacífico entendimento

 (e-STJ fl. 7).jurisprudencial"

Requer, liminarmente e no mérito, a expedição de alvará de soltura.
Subsidiariamente, pleiteia a substituição da prisão preventiva por medida
cautelar diversa.

 
No presente agravo, reitera a defesa as alegações originárias, asseverando

que o "fundamento de que o agravante não foi localizado para cumprimento do
mandado. Todavia, não há qualquer elemento nos autos que comprove ciência prévia
da ordem de prisão e posterior evasão deliberada. A ausência de cumprimento do
mandado não se confunde com fuga, não podendo ser interpretada em desfavor do

  (e-STJ fl. 101).agravante"

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo
colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar.

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade.
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de
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indícios do cometimento do delito ( ), estiver concretamentefumus commissi delicti
comprovada a existência do , nos termos do art. 312 do CPP periculum libertatis

Segundo narra a peça defensiva (e-STJ fl. 3), a "denúncia foi recebida em
16 de janeiro de 2015, conforme decisão proferida às fls. 253/255. Na mesma
oportunidade, foi decretada a prisão preventiva do acusado, sob o fundamento de que
os denunciados estariam envolvidos em outros crimes da mesma natureza, justificando-
se a adoção da medida extrema para assegurar a ordem pública, a regular instrução

.criminal e a futura aplicação da lei penal"

Tal decisão, porém, não foi acostada aos autos. O mandado de prisão foi
cumprido em , tendo sido protocolado pedido de revogação da custódia. 29/2/2024 No
caso, foram estes os fundamentos invocados para o indeferimento do pedido e
manutenção da prisão preventiva (e-STJ fls. 65/67,destaquei):

Após analisar detidamente os autos, permanecem inalterados, em meu
sentir, os fundamentos lançados na decisão que decretou a prisão preventiv
a, não surgindo, a partir dela, qualquer alteração substancial nos autos que
justificasse a soltura do denunciado.

Observo, quanto ao fumus boni iuris previsto no artigo 312, parte final, do
Código de Processo Penal, que há prova da existência do crime e indícios
suficientes de autoria em relação ao denunciado.

Quanto ao periculum in mora, este também se encontra presente.

Assim, fazem-se necessários os requisitos e fundamentos, sem os quais não
seria possível recorrer a essa última ratio de custódia cautelar, quais sejam:
O que é a plausibilidade do direito de punir, isto é, afumus comissi delicti,  
"plausibilidade de que se trata de um fato delituoso, constatada por meio de
elementos de informação que confirmem a presença de prova da
materialidade e de indícios de autoria do delito, em especial as imagens de 
videomonitoramento que flagraram a ação do acusado junto de seus
comparsas às pp. 11/12do Id 34904475 (vol.01), além dos depoimentos das

, como constam nas pp. 16/29 do Id 34904475 (vol.01)testemunhas e vítimas
colecionados nos autos.

No que cerne ao requisito este também se encontra periculum libertatis 
presente, tendo em vista que posto em liberdade, o acusado, poderá
continuar na prática de crimes e colocar a sociedade em sobressalto. Frisa-
se que, o denunciado em consulta ao sítio eletrônico (e-Jud) do Tribunal de
Justiça do Estado do Espírito Santo – TJES, responde às seguintes ações
penais: nº 0027364- 92.2012.8.08.0012 (alcunha de FELIPE FERRAZ) pela
prática do crime previsto nos arts. 157, § 2º, incisos I e II (duas vezes), e
157, § 2º, incisos I e II, na forma do14, inciso II, na forma do 70, todos do
Código Penal; nº 0037647-41.2012.8.08.0024 (alcunha de FELIPE
FERRAZ), pelos delitos tipificados nos art. 155, § 4º, inciso I, do Código
Penal e art. 28 da Lei nº 11343/06; nº 0019338- 78.2012.8.08.0021, pela
prática do crime previsto no art. 155 do Código Penal; e nº 0021638-
13.2012.8.08.0021, pela prática do injusto penal tipificado no Art. 288 do

.Código Penal

Desse modo, por todas circunstâncias concretas e fundamentadas exposta
acima, não há que se falar em extemporaneidade do decreto prisional. Já
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que ficou demonstrado que a segregação se faz necessário para acautelar a
ordem pública.

Assim sendo, não há ilegalidade na decretação da prisão preventiva, uma
vez que se verificou a necessidade. No caso em apreço, trata-se de crime
GRAVE, e subsiste o requisito da garantia da ordem pública que tem por
objetivo evitar que o agente continue delinquindo no transcorrer da
persecução criminal, trazendo tranquilidade e paz no seio social. Assim, a
gravidade da infração, a repercussão que esta possa atingir, com a
indignação social e a comoção pública, colocando em xeque a própria
credibilidade do Judiciário, e a periculosidade do infrator, daquele que por si
só é um risco, demonstrando a frieza com que atua, poderia, em conjunto ou
separadamente, autorizar a segregação cautelar.

Ainda, a manutenção da prisão cautelar se faz necessária para conveniência
da instrução criminal, temos a busca em tutelar a livre produção probatória,
impedindo que o agente destrua provas, ameace a vítima e testemunhas, ou
comprometa de qualquer maneira a buscada verdade, devendo-se, com
isso, imprimir esforço no atendimento ao devido processo legal, que é
expressão de garantia, na faceta da justa e livre produção do manancial de
provas.

Nesse ínterim, com a alteração legislativa, trazida pela Lei nº 12.0403/11, a
prisão preventiva é cabível nos crimes dolosos punidos com pena privativa
de liberdade máxima superior a 04 (quatro) anos, inteligência do art. 313,
inciso I, do Código de Processo Penal, como no caso dos autos, como é o
caso dos autos.

Insta asseverar que a decisão a qual decretou a prisão preventiva do
denunciado BRUNO BORGES MARIANO, está devidamente fundamentada,
em face da conduta criminosa e do estado de verdadeira calamidade social
vivenciada em nossa sociedade, diante da incontrolável e desmedida
proliferação de crimes contra o patrimônio e a vida praticados com violência
ou grave ameaça, justificando assim medida de exceção ora imposta.

Cinge-se que as alegadas condições favoráveis do denunciado, como bons
antecedentes e primariedade, empregos e residência fixa, por exemplo, não
são garantidoras de eventual direito à liberdade provisória se a manutenção
das custódias é recomendada por outros elementos dos autos, o que é o
caso dos autos. Mesmo, porque o requisito primordial desta prisão
provisória, é a garantia da ordem pública e instrução criminal.

Sendo assim, com amparo nos artigos 311 e 312 do Código de Processo
Penal, por entender como insuficientes, neste momento, aplicação de
quaisquer outras medidas cautelares diversas da prisão, INDEFIRO o pedido
de revogação da prisão, e por consequência, MANTENHO a prisão
preventiva do denunciado BRUNO BORGES MARIANO.

 
O Tribunal de origem denegou a ordem valendo-se dos seguintes

J fls. 77/78):fundamentos (e-ST

Como já relatado no bojo de impetração pretérita (5007372-
76.2024.8.08.0000), o caso trata, na origem, de roubo a um caixa eletrônico
do Banestes, localizado na recepção da Prefeitura Municipal de Anchieta,
que foi aberto com um maçarico pelo Paciente e seus comparsas, no dia 
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, em comunhão de desígnios, mediante grave ameaça exercida03/03/2014
com emprego de arma de fogo e manutenção das vítimas em seu poder,
restringindo a sua liberdade, subtraíram parai si, após arrombarem o caixa
eletrônico do Banco do Estado do Espírito Santo fazendo uso de um
maçarico, a quantia de R$ 96.300,00 (Noventa e sei mil e trezentos reais)
em espécie.

Os motivos que lastrearam a decretação e manutenção da custódia cautelar
remontam ao recebimento da Denúncia (janeiro de 2015), estando ligados
essencialmente à gravidade concreta da conduta perpetrada, bem assim, e
especialmente, às várias ações penais instauradas em desfavor do Paciente,
que incluem, além de outros delitos patrimoniais, o delito de associação
criminosa.

Nesse ponto, ressaltou o ilustre magistrado que, em consulta ao sítio
eletrônico do TJES (e-Jud), verificou que o denunciado responde, apenas
neste Estado, às seguintes ações penais: I) 0027364-92.2012.8.08.0012
(alcunha de FELIPE FERRAZ) pela prática do crime previsto nos arts. 157, §
2º, I e II (duas vezes) e art. 157, § 2º, I e II, na forma do 14, II, na forma do
art. 70, todos do Código Penal; II) 0037647-41.2012.8.08.0024 (alcunha de
FELIPE FERRAZ), pelos delitos tipificados nos art. 155, § 4º, I, do Código
Penal e art. 28 da Lei nº 11343/06; III) 0019338-78.2012.8.08.0021, pela
prática do crime previsto no art. 155 do Código Penal; e, IV) 0021638-
13.2012.8.08.0021, pela prática do injusto penal tipificado no art. 288 do
Código Penal. 

Quanto ao ponto, apesar da ação originária versar sobre fatos ocorridos há
muitos anos, constata-se que o réu é contumaz na prática de crimes contra o
patrimônio.

Nessa senda, as razões que ensejaram as reiteradas manutenções da
segregação cautelar, permanecem vigentes, aos quais se alia o avançado
estágio processual, que já está em fase de alegações finais. Não se pode
olvidar, ainda, que vige o princípio da confiança na Autoridade Judiciária
gestora do processo de conhecimento, tendo em vista a proximidade com a
realidade fática e processual, que lhe permite a exata dimensão da
necessidade, ou não, de medidas constritivas da liberdade.

Também trago o posicionamento segundo o qual é “inaplicável medida
cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as
providências menos gravosas seriam insuficientes para a manutenção da
ordem pública.” (HC 581.697/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe )23/06/2020 29/06/2020

 
Vê-se que a prisão foi decretada em decorrência do modus operandi 

empregado empregado na conduta delitiva, revelador da periculosidade do ora 
agravante, consistente na prática, em tese, de crime de organização criminosa e
de roubo majorado pelo concurso de agentes, emprego de arma de fogo e restrição da
liberdade das vítimas.

Descreve a denúncia que o ora agravante e os corréus, "agindo de forma
livre e consciente, em comunhão de desígnios entre si e com outras duas pessoas não
identificadas, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, e com
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a manutenção das vítimas [...] em seu poder, restringindo sua liberdade, subtraíram,
para si, após arrombarem com maçarico o caixa eletrônico do BANESTES (Banco do
Estado do Espirito Santo), a quantia de R$ 96.300,00 (noventa e seis mil e trezentos
reais) em dinheiro" (e-STJ fl. 19).

Consta, ademais, que a habitualidade criminosa do acusado, porquanto ele "
responde às seguintes ações penais: nº 0027364- 92.2012.8.08.0012 (alcunha de
FELIPE FERRAZ) pela prática do crime previsto nos arts. 157, § 2º, incisos I e II (duas
vezes), e 157, § 2º, incisos I e II, na forma do14, inciso II, na forma do 70, todos do
Código Penal; nº 0037647-41.2012.8.08.0024 (alcunha de FELIPE FERRAZ), pelos
delitos tipificados nos art. 155, § 4º, inciso I, do Código Penal e art. 28 da Lei nº 11343
/06; nº 0019338- 78.2012.8.08.0021, pela prática do crime previsto no art. 155 do
Código Penal; e nº 0021638-13.2012.8.08.0021, pela prática do injusto penal tipificado
no Art. 288 do Código Penal".

Tais circunstâncias, como já destacado, evidenciam a gravidade concreta da
conduta, porquanto extrapolam a mera descrição dos elementos próprios dos
tipos  penais imputados Assim, por conseguinte, a segregação cautelar faz-se
necessária como forma de acautelar a ordem pública.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. ROUBO MAJORADO. SENTENÇA CONDENATÓRIA.
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. INDEFERIMENTO.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MODUS OPERANDI. ILEGALIDADE.
AUSÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO. SÚMULA 52/STJ. HABEAS CORPUS
DENEGADO.
1. Apresentada fundamentação concreta pela sentença condenatória para
indeferir o direito de recorrer em liberdade, evidenciada no modus operandi
do delito, pois foram três os roubos cometidos contra o mesmo
supermercado, indicando ousadia especial, não há ilegalidade.
[...]

3. Habeas corpus denegado. (HC n. 441.161/SP, relator Ministro NEFI
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe .)5/6/2018 11/6/2018

 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. PLEITO DE NULIDADE.
INOBSERVÂNCIA DA ORDEM DE INQUIRIÇÃO PREVISTA NO ART. 400
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INVERSÃO DA ORDEM DE OUVIDA
DE TESTEMUNHAS. POSSIBILIDADE. ATO REALIZADO POR CARTA
PRECATÓRIA, QUE NÃO SUSPENDEU O CURSO DA INSTRUÇÃO
CRIMINAL. VIOLAÇÃO DO DIREITO DE PRESENÇA DO RÉU EM
AUDIÊNCIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. SUPERVENIÊNCIA
DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. EXCESSO DE PRAZO PREJUDICADO.
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MODUS
OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]

10. A sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu
recorrer em liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando
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contiver fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou
a prisão preventiva, o que não ocorreu no caso dos autos.
11. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal,
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica,
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei
penal.
12. A prisão preventiva está adequadamente motivada com base em
elementos concretos extraídos dos autos, para garantia da ordem pública,
diante do modus operandi da suposta conduta criminosa, indicando a
periculosidade do paciente que, em concurso de pessoas e mediante grave
ameaça exercida com emprego de arma de fogo e violência, adentrou
estabelecimento comercial, local onde a vítima foi subjugada com tapas, e
subtraiu roupas no valor total de R$ 1.525,00 (mil quinhentos e vinte e cinco
reais) e pequena quantia em dinheiro.
13. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, a periculosidade do
agente, evidenciada no modus operandi do delito, é fundamento idôneo para
justificar a prisão preventiva, tendo como escopo o resguardo da ordem
pública, como ocorreu na espécie.
14. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 461.002/SP, relator Ministro
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 23/10/2018

.)31/10/2018

 
Além do mais, como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações
penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO. PRISÃO
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA
PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
[...] 4. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme ao asseverar que a
existência de inquéritos, ações penais em curso ou condenações definitivas
denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem também
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar.
5. O Juízo de primeiro grau destacou que o recorrente registra em sua folha
de antecedentes a prática de outros delitos, já havendo sido preso
anteriormente, o que reforça a necessidade de sua prisão provisória.
6. Configurada a dedicação aparentemente habitual ao cometimento de
crimes e o descumprimento de medida cautelar imposta em oportunidade
pretérita, a substituição pleiteada pela defesa não constitui instrumento
eficaz para obstar a reiteração delitiva, o que se mostra atingível apenas
mediante a custódia preventiva do réu. [...] (RHC n. 76.929/MG, relator
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe , grifei.)17/11/2016 29/11/2016

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO.
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. TRÁFICO DE DROGAS,
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, IMPEDIR/DIFICULTAR A
REGENERAÇÃO NATURAL DE VEGETAÇÃO EM ÁREA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E
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MUNIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. JUSTIFICATIVA
IDÔNEA. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...] 2.
As circunstâncias do flagrante indicam atuação intensiva no tráfico de
drogas, em razão da quantidade de arbustos plantados para comercialização
(25 mil pés de maconha), bem como a ousadia do paciente, que, segundo a
acusação, cultivava a droga em área de preservação ambiental permanente.
Além do entorpecente, foram apreendidas armas e munições. Ademais, há
risco concreto de reiteração criminosa, diante dos maus antecedentes e da

. reincidência do acusado [...] (HC n. 389.098/SP, relator Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe , grifei.)23/5/2017 31/5/2017

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO.
ESTELIONATO, EXTORSÃO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO
PREVENTIVA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO
CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL
COMPLEXA. DIVERSOS RÉUS. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE
CARTAS PRECATÓRIAS. IMPULSO REGULAR PELO MAGISTRADO
CONDUTOR DO FEITO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...] 3. Na hipótese, havendo prova da materialidade do delito e indícios de
autoria, justifica-se a prisão preventiva para garantia da ordem pública. A
gravidade concreta das condutas imputadas e o modus operandi revelam
articulada organização voltada para a prática de ilícitos contra o patrimônio.
O paciente responde a 18 ações penais por crimes contra o patrimônio,
cometidos em diversas comarcas do estado, havendo fortes elementos,
portanto, de que o acusado fazia do crime um meio de vida.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a existência de ações penais
em curso, ainda que sem o trânsito em julgado, pode autorizar a prisão
preventiva para garantia da ordem pública, à luz das peculiaridades do caso
concreto, consubstanciando forte indicativo de dedicação à atividades
criminosas. [...] (HC n. 364.847/RS, relator Ministro REYNALDO SOARES
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe .)18/10/2016 27/10/2016

 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO
RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO ILÍCITO
DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO
APELO EM LIBERDADE. MESMOS FUNDAMENTOS DO DECRETO
PREVENTIVO. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. SEGREGAÇÃO
FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA
DA ORDEM PÚBLICA. HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. ATOS
INFRACIONAIS. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. RÉU QUE PERMANECEU CUSTODIADO
DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]

4. O fato de o paciente possuir anotações anteriores pela prática de atos
infracionais, inclusive por delito análogo ao tráfico de entorpecentes, é
circunstância que revela a sua periculosidade social e a sua inclinação à
prática de crimes, demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a

 delinquir. [...] (HC n. 442.874/SP, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe 1º/8/2018.)26/6/2018
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RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO
EMPREGO DE ARMA E PELO CONCURSO DE AGENTES E
CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 312 DO CPP. PERICULUM
LIBERTATIS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. REGISTRO DE CRIMES
E ANOTAÇÕES DE ATOS INFRACIONAIS. CRITÉRIOS ADOTADOS NO
RHC N. 63.855/MG. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO
PROVIDO.
[...] 3. Consoante entendimento firmado pela 3ª Seção do Superior Tribunal
de Justiça no julgamento do RHC n. 63.855/MG, não constitui
constrangimento ilegal a manutenção da custódia ante tempus com fulcro
em anotações registradas durante a menoridade do agente se a prática de
atos infracionais graves, reconhecidos judicialmente e que não distam da
conduta em apuração, é apta a demonstrar a periculosidade do custodiado.
4. Recurso não provido. (RHC n. 76.801/MG, relator Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ,17/11/2016 29/11/2016
grifei.)

 

De igual forma, as circunstâncias acima delineadas demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção
da ordem pública. A propósito, confiram-se estes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA.
RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, a conferir lastro
de legitimidade à custódia.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, relatora Ministra
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe .)17/3/2016 12/4/2016

 

PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO
AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL CONTRA
UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA.
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIDO.

[...] 

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal
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- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art.
319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão
cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe .)22/08/2017 4/9/2017

 
No mais, não há que se falar em ausência de contemporaneidade entre os

fatos (3/3/2014) e o decreto de prisão preventiva (16/1/2015), porquanto não houve
situação de flagrância. Os indícios de autoria surgiram no decorrer da investigação
policial, tendo sido formulada a representação pela custódia preventiva tão logo
ofertada a denúncia, ocasião em que os fatos foram levados ao conhecimento do
Poder Judiciário para análise da necessidade da imposição da medida extrema, a qual
foi decretada na mesma oportunidade em que recebida a denúncia.

Cito, a propósito, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO
DELITIVA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AUSÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE DOS FATOS E A PRISÃO PREVENTIVA. NÃO
CONFIGURADO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não
admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso
adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração,
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de
ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal,
ex vi do art. 312 do CPP.

[...] V -  Quanto à alegação de ausência de contemporaneidade entre os fatos
e o decreto prisional do paciente, colheu-se trecho da r. decisão que
decretou a prisão cautelar. Na hipótese, não há que se falar em
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extemporaneidade dos fatos, já que os indícios de autoria surgiram no
decorrer da investigação e tão logo os fatos foram levados ao conhecimento
do Poder Judiciário para análise da necessidade da imposição da medida
extrema. (Precedentes)

[...] Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC 545.110/MG, Rel. Ministro
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, Desembargador convocado do TJPE,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe , grifei.)17/12/2019 19/12/2019

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA
O TRÁFICO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA DELITIVA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE ENTRE OS
FATOS E A PRISÃO. INOCORRÊNCIA. INDÍCIOS DE AUTORIA QUE
SURGIRAM NO DECORRER DA INVESTIGAÇÃO. PRISÃO DOMICILIAR. 
HC STF N. 143.641/SP. INDEFERIMENTO. HIPÓTESE
EXCEPCIONALÍSSIMA CONFIGURADA. PACIENTE COM FUNÇÃO
RELEVANTE EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA DE GRANDE VULTO. 
CONDENAÇÃO ANTERIOR PELO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS
CONFIRMADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal,
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica,
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei
penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios
suficientes de autoria.

2. Hipótese em que a custódia cautelar está suficientemente fundamentada
na garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta
delitiva, pois a paciente tinha função relevante em organização criminosa
especializada no tráfico de drogas, sendo a ela atribuída a compra e
armazenamento das drogas, assim como a realização de inúmeros
depósitos bancários, de valores expressivos, em benefício do grupo. O
decreto preventivo destacou a extrema periculosidade da associação
criminosa que, inicialmente, registra 14 integrantes, diversas contas
bancárias, o uso de celulares com chip cadastrado em nome de terceiros, a
aquisição e uso de veículos e outras propriedades, bem como a criação de
pessoas jurídicas para a facilitação da prática criminosa, tendo sido, ainda,
atribuídos a eles apreensão de quase 2 toneladas da maconha, mais de R$
2.000.000,00 (dois milhões de reais) em espécie, certa quantidade de
cocaína, armas de fogo de uso permitido e restrito, colete balístico, veículos,
dentre outros bens de origem não comprovada.

3. Não há falar em ausência de contemporaneidade entre os fatos e a prisão
cautelar, porque os indícios de autoria, em relação à paciente, surgiram tão
somente no decorrer das investigações, quando da apreensão de aparelhos
celulares de corréus, em maio de 2018. Ressalta-se que o acesso aos dados
desses celulares não foi imediato, ante a dificuldade da autoridade policial
em quebrar as senhas colocadas pelos investigados. Ademais, trata-se de
investigação complexa, envolvendo 14 acusados e diversos crimes, cuja
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apuração, inclusive, tramitou em dois inquéritos policiais distintos, e houve
ainda questionamento a respeito do foro competente. Logo, a prisão cautelar
decretada no recebimento da denúncia não se mostra ilegal.

[...] 6. Habeas corpus não conhecido.  (HC 521.438/SC, relator Ministro
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 3/12/2019 13/12/2019
, grifei.)

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. ORDEM DENEGADA.

[...] 3. São idôneos os fundamentos invocados para embasar a ordem de
prisão do acusado, pois demonstram o risco de reiteração delitiva, por ser
ele integrante de associação criminosa voltada ao tráfico de drogas.
Segundo o decisum combatido: a) as investigações lograram apreender
quantidade expressiva de entorpecentes (ao todo, 1.750 kg de substâncias
não individualizadas) e dinheiro (mais de R$ 2.000.000,00), além de armas
de fogo; b) ao ora paciente competia a revenda de drogas, tanto que
realizava pagamentos de forma regular a um dos corréus. Tais
circunstâncias são suficientes, nos termos da jurisprudência desta Corte
Superior, para a imposição da custódia provisória.

4. Não se identifica a suscitada ausência de contemporaneidade dos motivos
que ensejaram a prisão, visto que, conforme ressaltado pelo Juízo singular,
a representação pela custódia provisória foi formulada assim que concluída a
investigação policial, que durou quase um ano, em razão da dificuldade de
acesso às informações constantes do aparelho celular apreendido.

5. Evidenciado o risco de reiteração delitiva, conclui-se que a adoção de
medidas cautelares diversas não se prestaria a evitar o cometimento de
novas infrações penais (art. 282, I, do Código de Processo Penal).

6. Ordem denegada. (HC 524.807/SC, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe , grifei.)22/10/2019 29/10/2019

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. MÉRITO. ANÁLISE DE OFÍCIO. PRISÃO
PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO
CRIMINAL. MODUS OPERANDI. PERICULOSIDADE SOCIAL. VIDA
PREGRESSA. AÇÃO PENAL EM ANDAMENTO. RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. MOTIVAÇÃO CONTEMPORÂNEA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas
corpus substitutivo de recurso próprio. No entanto, deve-se analisar o pedido
formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem
de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.
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2. A prisão preventiva do paciente está fundamentada na necessidade de
garantia da ordem pública e na conveniência da instrução criminal, tendo em
vista a sua (i) periculosidade social, evidenciada pelo modus operandi do
delito (o paciente e outros 4 agentes teriam executado a vítima em via
pública, por meio de agressões contínuas - com uso de chave de fenda,
pedaço de madeira, pedras e telha de cerâmica, sem qualquer chance de
defesa); e a (ii) existência de outra ação penal em andamento - risco
concreto de reiteração delitiva. Adequação aos requisitos do art. 312 do
Código de Processo Penal.

3. Embora o delito tenha se consumado em  (e a prisão preventiva27/1/2017
tenha sido decretada em ), não há que se falar em falta de8/2/2018
contemporaneidade. Isso porque não houve situação de flagrância e
somente após as investigações e a denúncia que os fatos chegaram ao
conhecimento do Poder Judiciário, evidenciado a necessidade da
segregação cautelar. Ausência de constrangimento ilegal.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade concreta do delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para
acautelar a ordem pública.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 464.118/MG, relator Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe , grifei.)16/10/2018 26/10/2018

 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
OPERAÇÃO SERENDIPE. PRISÃO PREVENTIVA. CORRUPÇÃO
PASSIVA. NEGATIVA DE AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONTEMPORANEIDADE. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. PRINCÍPIO DA
HOMOGENEIDADE DAS MEDIDAS CAUTELARES. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO
EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. A estreita via do recurso em habeas corpus não comporta aprofundada
dilação probatório o que inviabiliza a análise de tese concernente à negativa
de autoria que será analisada no cerne da ação penal.

2. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão
preventiva, consubstanciado no modus operandi da conduta delituosa, tendo
em vista o grau de sofisticação e organização da conduta e de
periculosidade dos acusados, que se valiam da condição de integrantes das
forças policiais para, conjuntamente com advogado, fomentar atividades
criminosas em vez de combatê-las, fazendo uso de ameaças à envolvidos
em outros delitos para receber vantagem indevida para si e para outros
policiais civis do Estado de Minas Gerais, constando dos autos que o próprio
advogado Rodrigo a ameaçou, dizendo que se Osmar não pagasse sua
conta à Policia, seria morto dentro do presídio, não há que se falar em
ilegalidade do decreto de prisão preventiva.

3. Se não houve prisão em flagrante e somente após as investigações
realizadas pela Operação Serendipe foram colhidos elementos indiciários
suficientes para embasar o pedido de prisão preventiva pelo Parquet local,
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não há se falar em ausência de contemporaneidade entre o fato delituoso (17
/9/2015) e a prisão preventiva (29/6/2016).

[...] 6. Recurso em habeas corpus improvido.  (RHC 79.041/MG, relator
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 28/3/2017

, grifei.)4/4/2017

 
 Ainda que assim não fosse, "[s]obre a contemporaneidade da medida

extrema, este Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "a Suprema Corte entende
que diz respeito aos motivos ensejadores da prisão preventiva e não ao momento da
prática supostamente criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito tenha
sido praticado há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva
demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal período, continuam presentes
os requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da
conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação da
lei penal (AgR no HC n. 190.028, Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe11/2
/2021)" (HC 661.801/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,SEXTA TURMA,
julgado em , DJe ).22/6/2021 25/6/2021  Vale ressaltar, ademais, que a gravidade
concreta dos delitos narrados, obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis pelo

(HC n. 741.498/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta"simples decurso do tempo  
Turma, julgado em , DJe de , grifei).21/6/2022 29/6/2022

Por fim, com relação ao alegado excesso de prazo para a formação da
culpa, estando o feito com a instrução criminal encerrada, apenas aguardando a
juntada das mídias das imagens do circuito de monitoramento do local do crime ao PJe
pela autoridade policial para a abertura do prazo de apresentação das alegações finais,
entendo que incide ao caso o teor do enunciado da Súmula n. 52, o qual dispõe que, "
encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por

" (Terceira Seção, julgado em , DJ , p. 16.070).excesso de prazo 17/9/1992 24/9/1992  

Diante de todo o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.003.526 / ES
Número Registro: 2025/0172265-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000673220158080004 00002587220188080004 0000673229158089604 2587220188080004
50008595820258080000 50073727620248080000 673220158080004 673229158089604

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WANDERSON OMAR SIMON
ADVOGADO : WANDERSON OMAR SIMON - ES018630
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : BRUNO BORGES MARIANO (PRESO)
CORRÉU : ANDRE LUIS DE ASSUNCAO GOMES
CORRÉU : ANDERLAM MICHEL CHAGAS COSTA
CORRÉU : ANDREIVID CHAGAS COSTA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO BORGES MARIANO (PRESO)
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ADVOGADO : WANDERSON OMAR SIMON - ES018630
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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